
CNPJ:  33.352.394/0001-04   Inscrição Estadual:   84.780.707

BALANÇO PATRIMONIAL
 Posição  em  31/12/2002

  VALORES  COMPARATIVOS
ATIVO 2002 2001

R$ MIL R$ MIL
  CIRCULANTE .................................................................................... 1.034.613 826.612

         Fundo Fixo Rede.......................................................................... -                              62
         Depósitos bancários .................................................................... 22.448                     13.272
         Aplicações Financeiras................................................................ 72.611                     24.424
         Créditos de contas a receber....................................................... 855.109                   734.293
         Outros créditos a  receber ........................................................... 51.334                     28.327
         Estoques...................................................................................... 16.766                     11.692
         Contribuições e/ou Impostos Recuperáveis................................. 16.126                     14.296
         Despesas  antecipadas................................................................ 219                          246

  REALIZÁVEL A LONGO PRAZO ..................................................... 83.314 68.427

       Depósitos Judiciais......................................................................... 42.887 36.595
       Bloqueios de Processos Judiciais.................................................. 33.992 27.401
       Outros créditos............................................................................... 6.435 4.431
  PERMANENTE .................................................................................. 2.572.299 2.450.530

       Investimentos ................................................................................ 273 273
       Imobilizações  técnicas ................................................................. 2.521.597 2.374.495
       Ativo diferido .................................................................................. 50.429 75.762

  ATIVO TOTAL .................................................................................... 3.690.226 3.345.569

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CNPJ:  33.352.394/0001-04   Inscrição Estadual:   84.780.707

BALANÇO PATRIMONIAL
 Posição  em  31/12/2002

  VALORES  COMPARATIVOS
PASSIVO 2002 2001

R$ MIL R$ MIL
   CIRCULANTE .............................................................................. 579.919 392.470
          Salários a Pagar..................................................................... 15.222 8.204
          Empreiteiros e fornecedores.................................................. 158.676 115.401
          Consignações a recolher ....................................................... 5.915 5.507
          Impostos e contrib. a  recolher .............................................. 152.696 61.075
          Contribuição a PRECE e CAC .............................................. 17.472 9.058
          Obrigações fiscais - Parcelamento......................................... 226 210
          REFIS - Programa de Recup. Fiscal - Parcelamento............. 18.113 13.985
          Contribuição a PRECE - Parcelamento ................................. 46.601 39.504
          Outros Credores - Parcelamento .......................................... 46.138 22.611
          Financiamentos...................................................................... 42.342 35.697
          Provisões Trabalhistas........................................................... 63.258 61.687
          Provisões para Contingências................................................ 12.284 17.782
          Outras Provisões.................................................................... 976 1.749
   EXIGÍVEL A LONGO PRAZO....................................................... 2.953.562 2.558.391
          Obrigações fiscais - Parcelamento......................................... 184 382
          REFIS - Programa de Recup. Fiscal - Parcelamento............. 68.710 82.710
          Contribuição a PRECE - Parcelamento ................................. 572.133 544.057
          Outros Credores - Parcelamento........................................... 31.585 20.221
          Financiamentos...................................................................... 1.903.657 1.556.752
          Contribuições e Impostos Diferidos........................................ 62.038 70.799
          Provisões para Contingências................................................ 223.056 197.868
          Outras Provisões.................................................................... 92.199 85.602
   PATRIMÔNIO LÍQUIDO .............................................................. 156.745 394.708

  
          Capital  social ........................................................................ 760.154 760.154
          Reserva de capital ................................................................. 13.752 13.229
          Reserva de reavaliação.......................................................... 88.885 93.294
          Créditos p/ aum. de capital social - acion.majoritário............. 672.794 280.545
          Lucros/Prejuízos acumulados ............................................... (1.378.840) (752.514)
   PASSIVO TOTAL .............................................................. 3.690.226 3.345.569

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

 
 
 
 
 
 
 
 



CEDAE 
CNPJ:  33.352.394/0001-04 Inscrição Estadual:   84.780.707

DEMONSTRAÇÃO  DO  RESULTADO  DO  EXERCÍCIO
 Posição  em  31/12/2002

H I S T ó R I C O 2002 2001
R$ MIL R$ MIL

 RECEITA  OPERACIONAL  ............................................................. 1.557.045 1.440.763
        De Serviços de Abastecimento de Água..................................... 970.285 893.206
        De Serviços de Esgotos.............................................................. 586.760 547.557
       Impostos e contribuições  incidentes sobre a receita.................. 186.833 168.757
               ICMS sobre a receita de àgua............................................ 141.578 131.486
               COFINS  e  PASEP  sobre a receita de àgua e esgoto...... 45.255 37.271
RECEITA  OPERACIONAL LÍQUIDA................................................ 1.370.212 1.272.006

 DESPESAS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO .............................. 671.545 661.162
        Despesas de Pessoal................................................................. 353.188 366.248
        Despesas com Material.............................................................. 38.273 39.863
        Serviços de Terceiros................................................................. 178.366 166.137
        Despesas Gerais........................................................................ 2.098 1.408
        Depreciações e Amortizaçoes.................................................... 99.620 87.506
 LUCRO OPERACIONAL BRUTO..................................................... 698.667 610.844

 DESPESAS COMERCIAIS................................................................ 395.592 428.729
        Despesas de Pessoal................................................................. 27.331 20.646
        Despesas com Material.............................................................. 171 810
        Serviços de Terceiros................................................................. 10.769 21.126
        Despesas Gerais........................................................................ 324 144
        Amortização / Cancelamento / Acordo Judicial........................... 49.108 127.077
        Perda de Crédito da Atividade.................................................... 307.889 258.926
 DESPESAS ADMINISTRATIVAS ..................................................... 241.888 166.895
        Despesas de Pessoal................................................................. 97.714 74.955
        Despesas com Material.............................................................. 8.797 4.204
        Serviços de Terceiros................................................................. 45.056 39.498
        Despesas Gerais........................................................................ 2.230 1.497
        Provisões e Amortizaçoes.......................................................... 88.091 46.741
 DESPESAS FINANCEIRAS.............................................................. 839.001 213.349
        Juros Internos............................................................................. 91.633 94.850
        Juros Externos............................................................................ -                        294
        Juros Passivos............................................................................ 123.820 50.037
        Variaçoes Monetaria de Financiamentos.................................... 26.003 28.076
        Variação Cambial Lei nº. 10.305 de 07/11/2001......................... 25.214 25.214
        Variação Cambial de Financiamentos......................................... 556.141
        Outras Despesas........................................................................ 16.190 14.878
 RECEITAS FINANCEIRAS................................................................ 14.211 26.858
 RESULTADO OPERACIONAL.......................................................... (763.603) (171.271)
 RESULTADO  NÃO OPERACIONAL................................................ 124.107 116.618
 LUCRO ANTES DO I. RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL............ (639.496) (54.653)
 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL......................... -                        -                        
 RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO.......................................... (639.496) (54.653)
 LUCRO/PREJUIZO POR LOTE DE MIL AÇÕES - R$...................... (5,429) (0,464)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis



CNPJ-33.352.394/0001-04              Inscrição Estadual:  84.780.707
 DEMONSTRAÇÃO  DE  ORIGENS  E  APLICAÇÕES  DE  RECURSOS

 EM  31 / 12 / 2002
VALORES COMPARATIVOS

   ORIGENS 2002 2001
R$ MIL R$ MIL

   CAPITAIS PRÓPRIOS 454.306 103.708
         Lucro / (Prejuízo) do Exercício................................ (639.496) (54.653)
                Depreciação  e  amortização............................ 125.424 87.621
                Ajuste de correção monetária e variação camb   574.821 124.722
         Ajuste de Exerc. Anteriores..................................... -                       (349.564)
         Reserva de  capital.................................................. 392.249 269.907
         Doação de bens...................................................... 523 86
          Reversão Dividendos.............................................. -                       1.141
         Reversão Custo a Distribuir..................................... 785 24.448
   CAPITAIS DE TERCEIROS 341.313 661.037
          Financiamentos  internos....................................... 161.684 13.099
          Financiamentos  externos...................................... -                       77.545
          Reserva Amortizar Prece........................................ -                       430.968
          Parcelamento da Dívida......................................... 25.242 48.891
          Retenção Salarial MS 575/91................................. 6.046 25.562
          Outros valores  exigíveis  de  longo prazo.............. 148.341 64.972

TOTAL  DAS  ORIGENS 795.619 764.745
   APLICAÇÕES 
          Investimentos......................................................... -                       148
          Sistema de  abastecimento de  água..................... 73.432 62.945
          Sistema de  esgoto................................................. 97.297 209.413
          Bens de  uso  geral................................................. 13.927 2.081
          Custo a Distribuir.................................................... 63.323 -                       
          Amortizações de financiamentos............................ 45.728 242.907
          Amortizações de outros exigíveis de longo prazo.. 79.546 134.305
          Transferências do exigível  a longo prazo  para  o  386.800 30.746
          Aumento do realizável a longo prazo..................... 15.014 18.102
          Aumento do Ativo Diferido...................................... -                       75.643

TOTAL  DAS  APLICAÇÕES 775.067 776.290
   Variação no ativo circulante 208.001 24.169
          No início do  exercício............................................ 826.612 802.443
          No fim do exercício................................................. 1.034.613 826.612
   Variação no passivo circulante 187.449 35.714
          No inicio do exercício.............................................. 392.470 356.756
          No fim do exercício................................................. 579.919 392.470

   AUMENTO  DO  CAPITAL  CIRCULANTE  LÍQUIDO.. 20.552 (11.545)
   As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis
 
 



 CNPJ-33.352.394/0001-04  Inscrição Estadual:   84.780.707

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU  (PREJUÍZOS)  ACUMULADOS

 Em  31 / 12 / 2002

     VALORES  COMPARATIVOS
H I S T Ó R I C O 2002 2001

R$ MIL R$ MIL

    SALDO DOS PREJUIZOS ACUMULADOS NO INÍCIO DO PERÍOD (752.514) (360.278)

        Ajustes de Exercícios Anteriores.................................................... -                          (349.564)

    SALDO INICIAL AJUSTADO E CORRIGIDO.................................... (752.514) (709.842)

        Capitalização de Lucros Acumulados............................................. -                          1.141
        Lucro / Prejuízo do Exercício.......................................................... (639.496) (54.653)
        Realização Reserva de Reavaliação.............................................. 6.680 6.935
        Imposto de Renda e Contribuição Social s/Lucro Inflacinário......... 6.490 3.905

    SALDO A DISPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA...................................... (1.378.840) (752.514)

    PREJUIZOS ACUMULADOS............................................................. (1.378.840) (752.514)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações  contábeis

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 CNPJ-33.352.394/0001-04  Inscrição Estadual:   84.780.707

DEMONSTRAÇÃO   DAS   MUTAÇÕES   DO   PATRIMÔNIO   LÍQUIDO
EM R$ MIL

H I S T Ó R I C O SUBVENÇÕES LUCROS CRED.ACION.
CAP. DOAÇÕES E AUXÍLIOS RES.DE PREJ. MAJ. P/ AUM.

SOCIAL DE BENS P/OBRAS  REAVAL. ACUM. SUB-TOTAL DE CAPITAL T O T A L
  Saldo em 31.12.2001 ....................................... 760.154 1.302 11.927 93.294 (752.514) 114.163 280.545 394.708

      
    Ingressos no período.......................................  523  523 392.249 392.772
    Realização da  reserva de reavaliação............  (6.680) 6.680 -                -                
    Prejuízo líquido do exercício............................  (639.496) (639.496) (639.496)
    Provisão I.R.P.J. S/ Lucro Inflac. Diferido........   6.490 6.490 6.490
    Provisão I.R.P.J. e C.S.S.L. S/ Reavaliação...  2.271 2.271 2.271

  Saldo em 31.12.2002 ....................................... 760.154 1.825 11.927 88.885 (1.378.840) (516.049) 672.794 156.745

RESERVAS  DE  CAPITAL



 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 
COMPANHIA ESTADUAL DE  ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 

 31 DE DEZEMBRO DE 2002 E 2001 
(Em milhares de reais) 

 
 
 
NOTA  1. CONTEXTO OPERACIONAL:      
 
A Companhia é uma Sociedade Anônima  de  Economia  Mista,  de  capital 
aberto e autorizado (até o limite de 300 bilhões de ações), vinculada à 
Secretaria de Estado de Saneamento e Recursos Hídricos – SSRH, com  
prazo indeterminado de  duração, que tem por objeto, respeitando a 
autonomia municipal, a administração dos serviços de água e coleta de 
esgoto compreendendo sua captação, tratamento, adução e distribuição  da  
água e na coleta, tratamento e destinação de esgotos sanitários,  no  âmbito 
do Estado do Rio de Janeiro, mediante delegação do Governo  Estadual e 
nos municípios  aos  quais  ela  atua  por  meio  de convênios. Tem também  
como atividade, a realização  de  estudos,  projetos  e  execução de obras 
relativas a novas instalações e ampliação   de redes,  bem  como,  a  
execução  do  Programa de Despoluição  da   Baía  de Guanabara - P.D.B.G. 
 
 
NOTA  2 . APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
 
As  demonstrações contábeis estão apresentadas em milhares de reais, 
comparativamente com as  Demonstrações  Contábeis de   31  de  dezembro  
de 2001, e em consonância com as disposições  contidas na Lei das 
Sociedades Anônimas bem como nas normas da Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM. 
 
 
NOTA  3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 
 
 
a)  Apuração do Resultado 
 
É  apurado  pelo regime contábil de competência de exercícios.  
As receitas de fornecimento de água e serviço de esgotos, foram 
reconhecidas até a data de encerramento das demonstrações contábeis, 
incluindo estimativas de consumo; 
 
 
 b) Efeitos  Inflacionários 
 
Os demonstrativos contábeis foram elaborados com base nos princípios 
contábeis previstos na Legislação Societária e Fiscal que, a partir da Lei 
9.249/95 e Instrução CVM 248/96, não contemplam o reconhecimento dos 
efeitos inflacionários; 
 



 
c) Aplicações  Financeiras 
 
São  registradas pelos valores das aplicações, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço; 
 
 
 d)  Créditos de Contas a Receber 
 
As contas a receber de usuários figuram pelo valor líquido após deduzida a estimativa das 
perdas consideradas prováveis na realização das contas de fornecimento de água e de 
serviços; 
 
 
e)  Almoxarifados  de Operação  
 
São  representados, basicamente, por peças  de  reposição de natureza  
operacional, avaliados  ao custo médio de aquisição, e não excede o valor de 
reposição; 
 
f) Despesas Antecipadas 
 
São demonstradas pelos valores efetivamente desembolsados e estão sendo 
apropriadas de acordo com os seus vencimentos; 
 
 
g) Perdas de Créditos das Atividades 
 
As perdas de créditos foram constituídas após a análise dos créditos a 
receber da atividade, e reconhecida para garantir prováveis perdas de 
créditos de clientes; 
 
 
 h) Investimentos 
 
Estão  contabilizados  ao  valor  de  realização, incluindo,  quando  
aplicável,  os  rendimentos  e as variações monetárias  auferidas; 
 
 
i) Imobilizado  
 
Está demonstrado pelo custo de aquisição, exceto os bens componentes do 
sistema de esgotos do Município do Rio de Janeiro, que estão registrados, 
segundo avaliação, a preço de mercado de agosto de 1992, conforme laudo 
emitido por empresa especializada, menos depreciação, corrigidos 
monetariamente até 31 de dezembro de 1995. A depreciação é calculada 
pelo método linear com base nas taxas mencionadas na nota 5. Os valores 
de realização da Reserva de Reavaliação, estão sendo apurados em função 
de depreciação dos bens reavaliados e as parcelas de realização da Reserva 
são transferidas para a conta de lucros acumulados; 
 
 



j) Diferido 
 
Está representado pela totalidade da variação dos contratos de 
financiamento em moeda estrangeira deduzida da amortização acumulada 
até a data do Balanço, conforme as regras estabelecidas pela Lei nº. 10.305 
de 07/11/2001 e IN CVM Nº. 409 de 01/11/2001; 
 
 
 l) Empréstimos e Financiamento 
 
São atualizados  pelas variações  monetárias   e  cambiais, acrescidos dos 
encargos incorridos até  a data do balanço; 
 
 
m) Demais Ativos e Passivos Circulantes e Exigíveis a Longo Prazo 
 
São   demonstrados  pelos valores conhecidos  ou  calculáveis,  acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes  encargos e variações monetárias 
incorridos. 
 
 
 
NOTA  4. CRÉDITOS DE CONTAS A RECEBER: 
 
As contas a receber de usuários são provenientes do faturamento dos 
serviços de fornecimento de água e de coleta de esgoto e incluem os créditos 
por serviços prestados e não faturados até a data do balanço.  
As perdas de créditos, contabilizadas até 31 de dezembro de 2002 e de 
2001, estão no patamar considerado suficiente para absorver as perdas 
prováveis, refletindo no “Contas a Receber” a realidade factível de 
recebimento.  O montante possível de realização no Contas a Receber, 
considerando os débitos a vencer, estão representados conforme 
demonstrativo a seguir: 
         
 

2002 2001

Contas a receber de usuários 2.140.383          1.715.178          
Perdas de Créditos (1.363.274)         (1.055.385)         
Consumo a faturar         78.000               74.500               

855.109             734.293              
 
 
 
 
A seguir apresentamos o saldo de Contas a Receber por escala de 
vencimento a faixa de 1 a 360 dias de vencidas: 
 
 
 



DIAS 2002 2001

Até 180 dias 194.753           117.702       
De 181 a 360 dias 169.010           114.575       
Órgãos Públicos 440.623           322.378       
Acima de 360 dias 1.289.999         1.117.827    
Créditos a vencer 45.998             42.696         

2.140.383         1.715.178     
 
 
 
NOTA  5. IMOBILIZADO: 
 
A composição do imobilizado em 31 de dezembro de  2002 e de  2001, pode 
ser assim demonstrada: 
 

Taxa de 2002 2001
Descrição depreciação Depreciação

                       (% a.a.) Custo acumulada Líquido Líquido
   Em operação:                                                                 
   Sistemas de Água  3,5 e 10 1.464.761      683.412        781.349         779.425          
   Sistemas de Esgoto 2 e 10 1.466.845      412.254        1.054.591      1.052.593       
   Imóveis   2 22.626           8.803           13.823           14.087            
   Maquinas, equipamentos                                 
    e ferramentas          20 28.789           25.924          2.865             3.922              
   Veículos     20 15.171           14.020          1.151             2.407              
   Móveis e Utensílios  10 2.509             2.400           109                127                 
   Outras  4.454             4.153           301                388                 

3.005.155      1.150.966     1.854.189      1.852.949       
 Obras em Andamento: 667.408                                  667.408         521.546          

3.672.563      1.150.966     2.521.597      2.374.495        
 
 
 
 
 
NOTA  6.  FINANCIAMENTOS INTERNOS: 
 
FINANCIAMENTOS
INTERNOS 2002 2001 Vencimento Taxa anual 
                       Final de juros
Banco do Brasil S/A - refinanciamento 602.601      611.489      2014 10%
Banco do Brasil S/A - expansão ETA -              -             2001 20%
Caixa Econômica Federal - água e esgoto 273.800      266.762      2021 8 a 13%

CREDITOS DO  GERJ
    Repasse - Bco Internacional de Desenvolvimento - BID 649.403      484.531      2019 taxa variável
    Repasse - Japan Bank For International Cooperation - JBIC 420.195      229.667      2019 3,5 a 5 %

1.945.999   1.592.449   
Menos parcelas vencíveis a curto prazo: (42.342)       (35.697)      

TOTAL DE LONGO PRAZO 1.903.657   1.556.752   
 
Os Financiamentos Internos foram captados para aplicação em ampliação 
de redes de Águas e Esgotos Sanitários, como também para ampliação de 
estações de tratamento, incidindo sobre os mesmos, as taxas de juros 
demonstradas acima. Os créditos a favor do GERJ – Governo do Estado do 



RJ, refere-se a empréstimos e/ou financiamentos contraídos pelo mesmo 
junto às Instituições Bancárias Internacionais acima relacionadas e, 
repassados à CEDAE por Convênio onde a Companhia assumiu o débito 
nas mesmas regras estabelecidas entre o GERJ - Governo do Estado do RJ 
e as entidades externas, inclusive no que se refere a atualização monetária.  
Sobre os recursos repassados a Companhia oriundos do BID, incidem juros 
variáveis e taxas acessórias.  Quanto aos recursos originários da Instituição 
japonesa JBIC – Japan Bank For International Cooperation, tem a 
incidência de juros de 3,5 e 5%, com amortizações semestrais.  Os 
empréstimos realizados pelo GERJ - Governo do Estado do RJ com as duas 
entidades externas já mencionadas, foram concretizados para realização o 
Programa de Despoluição da Baía da Guanabara – PDBG e têm garantia do 
Governo Federal.  
 
NOTA  7- PROVISÕES: 

2002 2001

Provisão para Licença Prêmio 92.865                   91.516                   
Provisão para Férias e Gratificações 29.099                   28.886                   
Provisão para Contingências 235.341                 215.650                 
TOTAIS 357.305                 336.052                  
 
a) Provisão para Licença Prêmio  
 
É   ajustada   mensalmente   considerando  os  períodos   de  direitos 
adquiridos completos,  sendo R$ 34.147 (R$ 32.764 em 2001) registrado em 
passivo circulante e R$58.718 (R$ 58.752 em 2001) em Exigível de Longo 
Prazo.  
 
b) Provisão para Férias e gratificações de férias 
 
São  provisionadas mensalmente  e inclui abono especial e respectivos 
encargos sociais e está  demonstrada por  montante   constituído  com  base  
nos direitos  adquiridos até a data do  balanço, sendo R$ 29.099 (R$ 28.886  
em 2001) no curto prazo. 
 
c) Provisão para contingências 
 
A Companhia possui processos de contencioso trabalhista e cível em 
andamento. A Administração da companhia amparada na avaliação desses 
processos efetuada pela sua área jurídica e seus consultores jurídicos 
externos, julgou necessária a constituição de uma provisão para 
contingências no valor de R$ 235.341 (R$ 215.650 em 2001), suficiente 
para resguardar a companhia de eventuais perdas financeiras e preservar 
seu patrimônio.  Face  às  perspectivas  de  realização  das  sentenças  
sobre os referidos  processos, R$12.284 (R$ 17.782 em 2001) estão 
apresentados como passivo circulante e, R$223.056 (R$ 197.868 em 2001) 
como exigível a longo prazo. 
 
NOTA 8 –  CONTRIBUIÇÃO SOCIAL E IMPOSTO DE RENDA  
 



Encontram-se registrados em passivo exigível a carga tributária do imposto 
de renda e contribuição social sobre a reserva de reavaliação e imposto de 
renda calculado sobre o lucro inflacionário diferido,  controlado em registro 
extracontábil, conforme segue: 
 

2002 2001

Imposto e Contribuição sobre Reavaliação 45.753           48.024        
Imposto sobre Lucro Inflacionário (art.3º lei 8.200) 16.285           22.775        

62.038           70.799                                                                                                
NOTA  9 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 
 
a) Capital Social 
 
O Capital Social , no montante de R$ 760.154 é representado por 39.261.573.514 ações 
ordinárias e 78.523.147.028 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 
As ações preferenciais têm vantagens na percepção de dividendos mínimos e prioridade 
na distribuição dos mesmos, na proporção da parcela do Capital a que correspondem, 
mantido o direito de voto nas Assembléias Gerais da Companhia, para as ações 
ordinárias.   
O  Estatuto  Social  contempla   a  distribuição de dividendos de 25% do 
lucro líquido do exercício,  após a  constituição da reserva legal ou de 
lucros a realizar, quando necessário. 
 
O Governo do Estado do Rio  de Janeiro detém  o  controle acionário da 
CEDAE, conservando sempre,  pelo menos,  51% (cinqüenta e um por 
cento) das  ações  do  Capital Social com direito a voto,  podendo transferir 
a terceiros, a título oneroso, o excedente. 
 
b) Créditos  para aumento de capital - acionista majoritário                                     
 
Representam os recursos aportados  pelo Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, para aplicação em saneamento básico. Estes recursos serão 
convertidos em capital “ad referendum” da Assembléia Geral de Acionistas. 
 
c) Reserva de Reavaliação 
 
Está apresentada pelo seu valor líquido, ou seja, ajustada pela carga 
tributária do Imposto de Renda e Contribuição Social, apurados com base 
na legislação vigente. 
 
NOTA  10.  CONTRIBUIÇÃO A PRECE - PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR                                          
 
A PRECE foi instituída pela CEDAE como política de Recursos Humanos na forma de 
pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, e com autonomia administrativa e 
financeira, com o objetivo de complementar os benefícios previdenciários de seus 
funcionários. Na condição de patrocinadora  juntamente com seus empregados 
participantes, a CEDAE contribui mensalmente com o  montante equivalente a 100% da 
contribuição dos mesmos. 
As contribuições a pagar a PRECE, inclusive aquelas oriundas de acordo de parcelamento 
e outras obrigações, somam, em 31 de dezembro de 2002, R$ 633.272 ( R$ 591.796 em 
31 de dezembro de 2001 ) e  encontram-se registradas da seguinte forma:                                                             



2002 2001

   Em Passivo Circulante 61.139            47.739          
   Em Exigível de Longo Prazo 572.133          544.057        

633.272          591.796         
 
No exercício de 2002 o total de contribuições atingiu o montante de R$54.559 ( R$ 72.631 
em 2001),  assim distribuídos: 

2002 2001
Planos Prece I e Prece II :
Empregados 14.137            13.317            
Patrocinadora 14.137            13.317            

Taxa Extraordinária Temporária :
Patrocinadora 26.285            45.997            
Total Geral 54.559            72.631             
 
No ano de 2000 foi homologado pela Secretaria de Previdência Complementar, o novo 
acordo de contribuições da patrocinadora para com a PRECE (planos Prece I e Prece II), 
para adequação à Emenda Constitucional nº 20 de 15 de dezembro de 1998. 
 
A composição das Reservas Técnicas em 31 de Dezembro de 2002 e a seguinte:                                                                                   

2002 2001

Benefício concedidos 980.919 868.925
Benefício a conceder 338.096 276.276
Reservas a amortizar (202.810) (188.969)
TOTAL 1.116.205 956.232  
 
A  ultima  Revisão Atuarial das Reservas Matemáticas do Plano de Benefícios da Prece foi 
realizada em 31 de Dezembro de 2002 por atuário independente.       
 
NOTA 11 - ELEMENTOS DE RECEITAS E CUSTOS POR SEGMENTO DAS 
                 ATIVIDADES  DE ÁGUA E ESGOTO                                                       
                                                                                
A composição dos elementos das receitas e das despesas, por segmento de atividades, é 
representada da seguinte forma:                             
RECEITAS OPERACIONAIS ÁGUA ESGOTO SOMA

Diretas 904.719       547.246       1.451.965   
Indiretas 4.447           2.545           6.992          

TOTAL DA RECEITA OPERACIONAL 909.166       549.791       1.458.957   

DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas de Exploração 589.906       356.821       946.727      
DPA(Deprec./Provisão/Amortiz.) 281.044       169.998       451.042      

870.950       526.819       1.397.769   
Despesas Financeira e Fiscais 522.782       316.219       839.001      

TOTAL DA DESPESA OPERACIONAL 1.393.732    843.038       2.236.770   

RESULTADO LIQUIDO (484.566)     (293.247)     (777.813)     
 
NOTA  12 - PREJUÍZOS FISCAIS A COMPENSAR 
 
Os prejuízos fiscais acumulados  em exercícios anteriores  e  atualizados  
monetariamente   até 31/12/1995 montam  R$ 1.239.846 em  31 de 



dezembro de  2002 (R$ 646.848 em 2001),  sendo passíveis de compensação 
limitados a 30% da base de cálculo positiva do lucro real de períodos base 
futuros. Tais créditos são controlados em  registros auxiliares  
extracontábeis.                                   
 
NOTA 13 - TRANSAÇÕES E SALDOS COM PARTES RELACIONADAS 
 
A Companhia em 31 de dezembro de 2002 possuía os seguintes saldos com o seu 
acionista controlador o Estado do Rio de Janeiro. 

Ativos Passivos

 Contas a Receber de Órgãos Estaduais 183.233             -                    
 Pessoal cedido a órgãos do estado - ADOR 25.098               -                    
 Repasse ao Fundo da Divida Publica 1.088                 -                    
 ICMS a Recuperar 162.058             -                    
 Adiantamento ao Estado do Rio de                                              
    Janeiro - Liquid.divida FUNAI 69                     -                    
 ICMS a Pagar -                    122.726            
 Créditos p/ Futuro Aumento de                                                  
    Capital Social -                    672.794            
Repasse de Financiamentos -                    1.069.598         
TOTAIS 371.546             1.865.118         
 
NOTA 14 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS                                          
 
As operações remanescente com aplicações financeiras realizadas na Fazenda Estadual 
estão integralmente contabilizadas e são   representadas basicamente por Títulos Públicos 
lastreados por Letras Financeiras do Tesouro do Estado - LFT e Letras do Banco Central - 
LBC. O valor contábil dos demais  instrumentos financeiros, em 31 de dezembro de 2002, 
aproximam-se do valor de mercado ou de realização.     
 
NOTA 15 – PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS  
 
A Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, administrado pela 
Secretaria da Receita Federal, em 28 de abril de 2000, onde foram inclusos os seguintes 
débitos: 

COFINS parc. proc. 10.768.033.093 1.930                                  
COFINS parc. proc. 10.768.049.034 997                                     
INSS parc. proc. 55.560.628 62.236                                
INSS parc. proc. 32.147.584 2.467                                  
INSS parc. proc. 32.839.700 3.814                                  
INSS parc. proc. 35.088.509 14.102                                
IRPJ parc. proc. 15.374.002.990 15.244                                
CSLL parc. proc. 15.374.002.993 4.567                                  
TOTAL EM 30/04/2000 105.357                              

JUROS ACRESCIDOS ATÉ 31/12/2002 23.557                                
AMORTIZAÇÕES DO PRINCIPAL (37.061)                               
AMORTIZAÇÕES DE JUROS (5.031)                                 
SALDO A PAGAR EM 31/12/2002 86.822                                

TIPO DE DÉBITO VALOR

 
 
Os pagamentos  estão sendo efetuados com base na aplicação do percentual de 1,2% 
sobre o valor da receita bruta do mês imediatamente anterior ao do pagamento, e os 
créditos fiscais que a Companhia possui não foram utilizados na liquidação de juros e 
multas. O saldo devedor foi decomposto conforme a Resolução CG/REFIS nº 04 de 
28/04/2000 e soma em 31/12/2002 R$ 86.822 sendo R$18.525 de juros e R$ 68.297 de 



principal.  Foi arrolado como garantia o imóvel situado à rua Cuba nº 1, no bairro da 
Penha com testada para a Avenida Brasil, com 78.000 metros quadrados onde funciona a 
Estação de Tratamento de Esgotos da Penha com valor de mercado na ordem de R$ 
130.311.259,00 conforme laudo de avaliação de 07 de Abril de 2000. 
 
NOTA 16 – SITUAÇÃO DOS ATIVOS NAS ÁREAS EM PROCESSO DE CONCESSÃO         
                 PRIVADA  
 
a) Municípios da Região dos Lagos 
A concessão privada foi realizada pelo Estado do Rio de Janeiro no exercício de 1998, não 
havendo explicitação formal quanto a transferência dos ativos, tendo a Companhia 
instituído em fevereiro de 1999 uma Comissão de Sindicância para “ Avaliação do 
Processo de Transferência dos Serviços de Abastecimento de Água da CEDAE para 
Terceiros, em diversos municípios da Região dos Lagos, durante o ano de 1998”. 
É importante ressaltar a existência de demanda judicial sobre o processo de concessão 
instaurado por terceiros e sem definição de mérito. 
 
b) Municípios de Campos e Niterói 
 
A concessão à iniciativa privada dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento 
sanitário, ocorreu por iniciativa dos municípios, em ambos os casos, o acionista 
majoritário da CEDAE - Governo do Estado do Rio de Janeiro – é autor de ação judicial 
questionando a validade dos processos de concessão nos referidos municípios, ainda 
dependendo de julgamento de mérito. 
Há de se observar, que em face das pendências judiciais, a Companhia optou por não 
proceder alteração no seu ativo permanente, assim como não efetuou nenhum tipo de 
provisão de alienação ou baixa, no que concerne aos bens envolvidos nos municípios 
supramencionados até a definição do judiciário.  
 
NOTA 17 – REALINHAMENTO FISCAL 
 
A Companhia, por intermédio do processo E-30/302.196/99, contratou os serviços da 
EMBRASC – Empresa Brasileira de Assessoria e Consultoria LTDA, especializada em 
Saneamento e Realinhamento Fiscal. Os trabalhos tiveram início em 20/07/2000 e até a 
data do Balanço haviam sido apurados e contabilizados os seguintes créditos fiscais : 

 
2000

PASEP 14.265          3.419            3.513            
COFINS 29.140          34.571          16.213          
INSS 63.161          47.308          38.137          
SAL.EDUCAÇÃO 6.631            6.094            3.337            
SENAI 2.997            2.755            1.524            
SESI 3.860            3.547            1.952            
TOTAL 120.054        97.694          64.676          

2001IMPOSTO/CONTRIBUIÇÃO 2002

 
 
A Companhia vem compensando seus créditos mensalmente em conformidade com a 
legislação vigente, e em alguns casos, amparada em Decisões Judiciais. 
 
NOTA 18 – VARIAÇÃO CAMBIAL 
 
A Companhia optou pelo diferimento das variações cambiais oriundas dos ajuste dos 
valores em reais de seus contratos de financiamento em moeda estrangeira, na forma 
estabelecida pela Lei nº 10.305 de 07 de novembro de 2001 e Deliberação CVM nº 409 de 
01 de novembro de 2001. 
Em 31 de dezembro de 2002 o saldo a amortizar monta a importância de R$ 50.429 
conforme segue: 
         



       

2002 2001
VARIAÇÃO CAMBIAL 100.857             100.857             
AMORTIZAÇÃO ACUMULADA (50.428)              (25.214)              
SALDO A AMORTIZAR 50.429               75.643                

 
NOTA 19 – MEIO AMBIENTE 
 
Com vistas à preservação e a melhoria da qualidade do meio ambiente no âmbito do 
Estado do Rio de Janeiro, a Companhia vem empenhando esforços no sentido de adequar 
o tratamento do esgotamento sanitário de acordo com as necessidades ambientais. Nos 
últimos anos a CEDAE vem investindo acentuadamente em esgotamento sanitário, 
principalmente, através do “Programa de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG)”, 
com ações programadas que visam melhorar sensivelmente a situação sanitária de mais 
de 3 milhões de habitantes. 
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A 
DD. DIRETORIA  
COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS- CEDAE 
RIO DE JANEIRO - RJ 
 
 
PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
 
 
 
1- Examinamos o balanço patrimonial da Companhia Estadual de Águas e Esgotos – 

CEDAE  
Levantado em 31 de dezembro de 2002, e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio liquido e das origens e aplicações de recursos, 
correspondentes ao exercício findo naquela data, elaborados sob a responsabilidade de 
sua administração. 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
contábeis. 
 
 

2- Exceto quanto ao comentado nos parágrafos 3 a 7 abaixo nossos exames foram 
conduzidos de acordo com as normas de auditoria e compreenderam : (a) o 
planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos; o volume de 
transações e o sistema contábil e de controles internos da Companhia;  (b) a 
constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores 
e informações contábeis divulgados; e (c) a avaliação das praticas e das estimativas 
contábeis mais representativas, adotadas pela administração da Companhia Estadual de 
Águas e Esgotos – CEDAE, bem como da apresentação das demonstração contábeis 
tomadas em conjunto. 

 
3- A Companhia não elaborou nem divulgou em nota explicativa às demonstrações 

Contábeis todas as informações requeridas no parágrafo 81 do Pronunciamento NPC. 
28 do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil, aprovado pela 
deliberação CVM  n.º 371, de 13 de dezembro de 2000, da Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, que trata da contabilização de benefícios a empregados. 

 
4- As informações apresentadas na nota 14 sobre instrumentos financeiros não evidenciam 

o valor do mercado desses instrumentos financeiros, as premissas adotadas para 
determinação desse valor de mercado, bem como as políticas de atuação e controle de 
operações nos mercados derivativos e os riscos envolvidos, contrariando o disposto na 
Instrução CVM  n.º 235, de 23 de março 1995, da Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM. 

 
5- A Companhia aguarda definições judiciais quanto às situações de seus ativos 

permanentes localizados nas áreas em processo de concessão privada, concessões estas 
realizadas pelo Estado do Rio de Janeiro, no exercício de 1988, em municípios da 
região dos lagos, e pelos municípios de Campos  e Niterói, conforme mencionado na 
Nota Explicativa 16. Assim sendo, não estamos em condições, no momento, de avaliar 
os efeitos que estes fatos poderão acarretar nas demonstrações contábeis da Companhia 
em 31 de dezembro de 2002. 

 



 
6- A Companhia, até 31 de dezembro de 2002, com base em estudos e levantamentos 

efetuados por empresa de assessoria e consultoria, constituiu créditos fiscais referentes 
a contribuições sociais e providenciarias, no montante de R$282.424 mil, e efetuando 
compensações de passivos de mesma natureza, conforme mencionado na Nota 
Explicativa 17. Apenas em alguns casos essas compensações estão amparadas em 
Decisões Judiciais, as demais estão sujeitas a questionamento por parte das autoridades 
fiscalizadoras competentes e podem, inclusive, resultar em demandas judiciais. 

 
7- Está sendo providenciado pela administração da Companhia, a atualização do sistema 

de cadastro de usuários de serviços, com o objetivo de aferir a base de dados que 
atualmente é utilizada para emissão das faturas de prestação de serviços. Quando da 
conclusão desses trabalhos de atualização de cadastro, é possível que seja revelada a 
necessidade de ajuste nas contas de usuários, nas receitas de serviços de abastecimento 
de água e de coleta de esgotos e nos receptivos impostos. 

 
8- Em nossa opinião, exceto quanto aos efeitos dos ajustes que possam advir dos fatos 

mencionados nos parágrafos 3 a 5 acima e das divulgações incompletas mencionadas 
nos parágrafos 6 e 7, as demonstrações contábeis referidas no parágrafo 1,quando lidas 
em conjunto com as NOTAS EXPLICATIVAS que as acompanham representam 
adequadamente, em seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTO - CEDAE, em 31 de dezembro de 2002, o 
resultado de suas operações, das mutações do patrimônio liquido e das origens e 
aplicações de recursos, referentes ao exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
9- As demonstrações contábeis acima referidas, foram preparadas de acordo com as 

práticas emanadas da Lei das Sociedades Anônimas, aplicáveis a uma empresa em 
atividade normal, as quais pressupõem  a realização dos ativos, bem como a liquidação 
das obrigações no curso normal dos negócios. Conforme evidenciadas nas 
demonstrações contábeis, a continuidade normal da entidade, depende da capacidade de 
realização de seus ativos em valores suficientes para cobrir as obrigações de curto e 
longo prazo. A apuração de prejuízos fiscais nos 3 (três) últimos exercícios, gerou uma 
redução significativa do seu Patrimônio Liquido, que se não houver uma mudança de 
tendência, poderá resultar em um Patrimônio Liquido a Descoberto, já no próximo 
exercício. 

 
10- As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2001, cujos 

valores estão apresentados para fins de comparação, foram examinadas por outros 
auditores independentes, cujo parecer emitido em 31 de janeiro de 2002, além de 
ressalvas quanto aos fatos mencionados nos parágrafos 3, 4, 5, 6 e 7 acima, continha 
ressalvas quanto ao registro de variações contábeis no Ativo deferido, com base na Lei 
10.305/01 e na deliberação CVM 409/01, mas contrariando os princípios fundamentais 
de contabilidade; quanto à reclassificação de R$ 349.565 mil, do resultado do exercício 
para prejuízos acumulados, referente à “Contribuição Extraordinária de Reservas a 
Amortizar do Plano PRECE II”, superavaliando o resultado do exercício, e ênfase 
quanto dependência de negociações para realização de ativos, referente ao contas a 
receber, de R$ 6.994 mil, da Secretaria de Planejamento de Estado do Rio de Janeiro, e 
aplicações financeiras no Fundo da Dívida Pública do Estado do Rio de Janeiro, no 
valor de R$ 5.714 mil, com a Secretaria de Estado de Fazenda e Controle Geral do Rio  
de Janeiro, quanto à formação de processo licitatório para contratação de serviços de 
reavaliação dos ativos integrantes dos sistemas de abastecimento de água da região 



metropolitana e Sistema Inumana Laranjal; e quanto a realização de levantamentos e 
complementos de estudos para regularização dos Imóveis dos quais a Companhia, 
ainda, não possui titularidade.   

 
 

São Paulo, 12 de março de 2003. 
 
 

MOREIRA & ASSOCIADOS – AUDITORES 
CRC/RS 003717/O-S-SP 

 
HERALDO S.S. DE BARCELLOS 
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RREELLAATTÓÓRRIIOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  ––  EEXXEERRCCÍÍCCIIOO  DDEE  22..000022  

 
Ao Conselho de Administração, 
 
 

Atendendo às disposições legais e estatutárias a Diretoria da 
Companhia Estadual de Águas e Esgotos CEDAE submete à apresentação do 
Conselho de Administração o relato sucinto das atividades, juntamente com o 
Balanço Patrimonial e a respectiva Demonstração dos Resultados, das Mutações 
do Patrimônio Líquido e das Origens e Aplicações de Recursos correspondentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2002, a fim de que sejam submetidos à 
Assembléia Geral dos Senhores Acionistas. Acompanham este Relatório os 
Pareceres dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal da Companhia, 
relativos ao que trata o presente. 
 

A gestão da Companhia se manteve consoante com as diretrizes 
do Governo do Estado, na condição de seu acionista majoritário, voltando-se a 
assegurar o prosseguimento do programa de obras, para ampliar a capacidade de 
atendimento e reduzir os impactos ambientais, especialmente no tocante ao 
esgotamento sanitário das áreas atendidas.  Também foi ênfase da administração 
garantir  a continuidade da prestação de serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, dentro dos padrões de qualidade internacionalmente 
aceitos, e que são tradição de bons serviços prestados pela Companhia à 
população das áreas conveniadas 
 

Os resultados foram condicionados pelo cenário econômico-
financeiro adverso, especialmente no tocante às empresas estaduais de 
saneamento, que se viram limitadas no acesso a financiamentos do governo 
federal  para a melhoria operacional, desenvolvimento institucional e investimentos 
em obras de manutenção e ampliação dos sistemas operados. 
 

Não obstante as adversidades, a empresa se manteve 
determinada  em desenvolver ações permanentes no sentido de manter o seu 
equilíbrio econômico financeiro. 
 

No Programa de investimentos, merecem destaque os quatro 
principais conjuntos de obras, que foram: o Programa de Despoluição da Baía de 
Guanabara, o Programa de Obras de Esgotamento Sanitário do Complexo de 
Jacarepaguá-Barra da Tijuca, as obras na Região Metropolitana especialmente na 
melhoria do esgotamento sanitário da zona sul da Capital e  as obras nos diversos 
Municípios do Interior do Estado atendidos pela CEDAE. 
 

Diante da necessidade imperativa de manter os mercados 
atendidos pela Companhia, promoveram-se ações para a negociação da 
renovação de Convênios com as Prefeituras do Interior e da Baixada Fluminense, 
alcançado-se resultados positivos  junto às Municipalidades de Italva, Aperibé, 
Porciúncula, Cardoso Moreira, São Francisco do Itabapoana e São Francisco do 
Alto, formalmente repactuados garantindo a prestação de serviços futuros nessas 
localidades. Com outras Prefeituras foram firmados Convênios especiais, 
atendendo ao interesse da população local na forma dos respectivos instrumentos 



vinculatórios, destacando-se os firmados com Rio das Ostras, Barra do Piraí e Rio 
Claro. 
 

A estrutura organizacional se manteve voltada ao atendimento 
descentralizado, por intermédio de Diretorias Regionais, dotadas em suas 
estruturas por unidades de negócio. No campo administrativo, implementou-se o 
desmembramento das atividades jurídicas e de recursos humanos, das voltadas à 
administração financeira e controle contábil-patrimonial. 
 

O custo dos serviços foi coberto pela cobrança da tarifa que, no 
exercício, sofreu um único reajuste tarifário da ordem de 12,53% aplicável sobre 
os serviços prestados pela Companhia no mês de outubro. Tal medida se fez 
imperativa  para fazer frente à elevação de preços dos principais insumos exigidos 
para a produção e abastecimento de água e para a coleta a tratamento dos 
esgotos sanitários, tais como produtos químicos, serviços de energia elétrica, 
dentre outros. A componente custos de pessoal próprio reduziu a sua participação 
no custo global da empresa, mantendo-se abaixo dos limites fixados pela 
legislação aplicável, em decorrência da redução de 439 pessoas do quadro de 
funcionários com vínculo empregatício com a Companhia. 
 

A respeito, ainda, da gestão do pessoal próprio, é de se frisar que 
o Concurso Público realizado foi devidamente concluído e homologado, o que 
possibilitará a reposição da força de trabalho e a renovação de talentos, mediante 
o aproveitamento imediato de 950 candidatos, além daqueles classificados e que 
passam a integrar o cadastro de reserva para futuras necessidades de 
administração.  
 

A PRECE – Previdência Complementar e a CAC – Caixa de 
Assistência dos Servidores da CEDAE reafirmaram seus importantes papéis como 
instrumentos complementares da moderna gestão de recursos humanos junto a 
uma empresa do porte e da complexidade social da CEDAE. 
 

Ao concluir, a Alta Administração consigna seus agradecimentos 
aos principais atores com os quais a cena social foi desenvolvida ao longo do ano 
findo. Ao acionista majoritário, representado por Sua Excelência a Governadora 
Benedita da Silva e Sua Excelência o Secretário de Estado de Saneamento e 
Recursos Hídricos, engenheiro Agostinho Guerreiro, pelo inestimável apoio para o 
desempenho da Administração; aos principais agentes financiadores, 
representados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, ao Japan 
Bank for International Cooperation – JBIC e à Caixa Econômica Federal – CEF, 
pela renovada disponibilização de recursos para a realização de investimentos, 
imprescindíveis à ampliação e aprimoramento dos serviços prestados pela 
companhia, e à redução dos impactos ambientais; ao corpo gerencial e de 
dedicados empregados, a quem são creditados os méritos dos bons resultados 
alcançados; aos parceiros comerciais, representados pelas entidades bancárias, 
fornecedores de materiais e prestadores de serviços, pela estreita colaboração; e, 
finalmente, à população das Cidades atendidas, síntese maior de toda a 
dedicação desta secular empresa que dedica todos os seus esforços para a 
melhoria da qualidade de vida e a boa saúde desse contingente de mais de 9 
milhões de habitantes. 
 

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2.002 
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